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			APRESENTAÇÃO


			A Base Nacional Comum Curricular e o Ensino da Matemática Escolar na Educação Infantil e no Ensino Fundamental: o que pode existir para além da prescrição?


			A BNCC de 2017 é um documento de caráter normativo, circunspeto de competências e habilidades que devem ser desenvolvidas por crianças e jovens de todo o país durante sua trajetória escolar. Ela é a base para a constituição dos currículos escolares das redes de ensino do Brasil, mesmo sendo alvo de muitas discussões e críticas.


			Uma das críticas gira em torno da criação de um currículo homogeneizador, elencando as competências e habilidades para todos conseguirem desenvolver, pois no entender de Passos e Nacarato (2018), esse tipo de concepção nega a pluralidade de contextos e culturas que constitui o Brasil, não prevendo práticas sociais das comunidades indígenas e quilombolas, de regiões ribeirinhas, do campo e tantas outras que existe de norte a sul do território brasileiro, além de jogar toda a responsabilidade do aprender para o sujeito.


			No mesmo sentido, Moretto (2019) argumenta que a diversidade das condições das escolas brasileiras não são levadas em consideração pela prescrição curricular, e o foco em competências e habilidades, tem como interesse, unicamente, acatar a um projeto neoliberal de educação que apoia avaliações de larga escala. Devido a isto, Moretto (2019, p. 08), faz um alerta: “dependendo de como será interpretada, [a BNCC] pode se tornar um documento que contribua ainda mais para a exclusão social.”


			No que se refere à matemática escolar, a BNCC oferece os objetos de conhecimento e as habilidades distribuídos nas unidades temáticas: Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas e Probabilidade e Estatística. Para Santos (2018), os processos de ensinar e aprender, envolvendo as unidades temáticas devem considerar “uma noção contextual que envolve a abstração, para usar com competência os conhecimentos, e isso envolve capacidades essenciais, de: formular, empregar, interpretar e avaliar, mas também autonomia para criar” (Santos, 2018, p. 136 grifo nosso). Esta mesma autora faz outro alerta para docentes e formadores das redes de ensino Brasil a fora:


			destacamos que é preciso maior importância de intercorrelação entre as unidades temáticas, a partir de objetivos que visem a [re]contextualização dos conteúdos curriculares com foco na realidade dos estudantes, promovendo uma aprendizagem de cunho significativo por meio de metodologias que visem a qualidade em detrimento da quantidade. (Santos, 2018, p. 140)


			Sobre as habilidades distribuídas nas unidades temáticas da matemática escolar, no entender de Passos e Nacarato (2018), sua redação leva ao entendimento de que elas se aproximam dos descritores das matrizes de referência para as avaliações externas, como já alertou Moretto (2019), acima. Isso é preocupante porque as capacidades essenciais, anunciadas por Santos (2018): formular, empregar, interpretar e avaliar, autonomia para criar, ficam em segundo plano, emprisionando o desenvolvimento matemático dos estudantes.


			A partir do cenário acima, acreditamos ainda mais nas palavras de Paulo Freire sobre a construção da autonomia, sobre o exercício de aprender a decidir. Tanto os docentes como estudantes necessitam de autonomia, mas também as redes de todo o país. Exigir que estes “apliquem” a BNCC nas escolas sem compreendê-la e entender suas limitações seria um tiro no pé. No nosso entender, toda a movimentação para reformular os currículos das redes de ensino do Brasil, à luz da nova prescrição curricular, deve respeitar o local e o regional, articulando-os ao nacional, mesmo que isso cause bastante inquietações e dúvidas nos profissionais de sala de aula e também naqueles que lidam (in)diretamente com os docentes; mas é uma maneira de exercitar a tomada de decisões para uma educação democrática, nos dizeres freiriano.


			Para tanto, o exercício da autonomia é fundante, e com ela vem a ousadia e a coragem de não ficar inerte ao que acontece, tomar decisões coerentes, mesmo sabendo que “nem sempre fácil de ser assumida, a busca da coerência educa a vontade, faculdade fundamental para o nosso mover-nos no mundo. Com a vontade enfraquecida é difícil decidir – sem decisão não optamos entre uma coisa e outra, não rompemos” (Freire, 2015, p. 51), por isto, no movimento de lançar-se ao debate e realizar proposições apresentamos esta obra A BNCC no fazer docente: propostas de trabalho para o ensino de Matemática da Educação Infantil ao Ensino Fundamental (2021).


			O livro tem como objetivo problematizar/fazer pensar as possibilidades de trabalho docente com o ensino da matemática escolar na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, refletindo o descrito na BNCC e pensando para além dela.


			Assim, no artigo Os campos de experiências e o ensino de matemática na Educação Infantil, Jónata Ferreira de Moura discute as diretrizes criadas pela BNCC para a Educação Infantil, relacionadas ao ensino e à aprendizagem da matemática escolar. O autor apresenta uma breve discussão sobre currículo e a ideia de experiência contida no documento curricular e propõe atividades matemáticas para cada um dos cinco campos de experiências, pesando para além da precisão curricular.


			Vladimir Nassone Pedro Raiva e Tadeu Oliver Gonçalves, no texto Uma experiência formativa com futuros professores na formulação de problemas matemáticos, discutem um problema para o 2º ano do Ensino Fundamental envolvendo cálculo de perímetro de figuras geométricas planas, à luz da BNCC, proposto pelos futuros professores que ensinarão matemática escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental do curso de Licenciatura Integrada em Educação em Ciências, Matemática e Linguagens, do Instituto de Educação Matemática e Científica (Iemci) da Universidade Federal do Pará (UFPA). O objetivo foi saber em que perspectiva a formação inicial do professor que ensinará matemática escolar, na abordagem da formulação de problemas matemáticos, com olhar para seu contexto sociocultural e sua experiência escolar, poderá contribuir sobre sua prática, sobre a cultura de sala de aula.


			A seguir, no artigo Estatística no âmbito da BNCC: uma proposta de atividades para os anos finais do Ensino Fundamental, de Francisco Cleuton de Araújo, encontramos proposições de atividades relacionadas à Estatística para os anos finais do Ensino Fundamental, à luz da BNCC. O intuito do texto é auxiliar docentes dos anos finais do Ensino Fundamental no processo de ensino e aprendizagem da unidade temática Estatística e Probabilidade. 


			Luiz Alexander dos Santos Ribeiro e Jónata Ferreira de Moura, no texto O Ensino da Matemática Escolar com o Soroban DV: o Projeto Contando com os Dedos em análise, analisam algumas atividades realizadas no Projeto Contando com os Dedos com o uso do soroban DV (ábaco japonês adaptado por Joaquim Lima de Moraes para pessoas cegas ou com baixa visão) para pessoas com deficiência visual, seus familiares e demais pessoas da sociedade com interesse em contribuir voluntariamente com o projeto atuando como ledor ou guia vidente.  


			No texto Análise do livro didático da Educação Básica: conteúdo de estatística e probabilidade, e o documento normativo da rede do ensino do Brasil, Vera Debora Maciel Vilhena e José Messildo Viana Nunes analisam as tarefas referentes a algumas noções de Estatística e Probabilidade em um livro didático do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, realizando comparativo com a BNCC. 


			Por fim, o artigo A Estatística na BNCC: o Ciclo Investigativo como proposta metodológica de ensino, de Marcília Chagas Barreto e Mariângela da Costa Mendonça, apresenta uma análise de como a vivência das fases do Ciclo Investigativo, por professores em processo formativo, propiciou a elaboração de conceitos estatísticos e também a apropriação de metodologia que contemple às habilidades previstas na BNCC. Para as pesquisadoras, a proposta de trabalho com a Educação Estatística pelo Ciclo Investigativo pode ser um caminho para o desenvolvimento do Pensamento Estatístico e do Letramento Estatístico, para além da prescrição curricular.


			Esperamos que este livro possa ser uma alternativa para o amadurecimento de ideias e para tomada de decisões de professores que ensinam matemática escolar na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, e também para formadores de professores que ensina(rão)m matemática escolar, pois no entender de Freire (1996, p. 107):


			A gente vai amadurecendo todo dia, ou não. A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. Não ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar centrada em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências respeitosas da liberdade.
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			CAPÍTULO 1


			OS CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS E O ENSINO DE MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL


			Jónata Ferreira de Moura


			Iniciando nossa Conversa...


			O trabalho com crianças pequenas e bebês em instituições de educação infantil está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei n.º 9 394/96), reiterando e aprofundando os aspectos tratados na Constituição Federal de 1988. Na LDBEN a educação infantil é a primeira etapa da educação básica brasileira e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, tendo o caráter complementar à ação da família e da comunidade. Por isso, entendo como fundamental discutir e problematizar as determinações curriculares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a educação infantil, particularizando o olhar para as questões que envolvem a matemática escolar.


			Aprovada em 2017, a BNCC tem o intuito de garantir, fundamentalmente, um ensino com equidade e comum para todos os estudantes brasileiros, de forma a criar um caráter homogêneo da educação brasileira. Mas como fazer isto em um país de dimensões continentais como o Brasil? Segundo o próprio documento: propondo os conteúdos comuns a todo o território nacional e sugerindo que cada estado da federação faça suas complementações em âmbito local, levando em consideração as especificidades regionais e locais das instituições escolares.


			Olhando para os conteúdos comuns determinados pela BNCC (2017) para a educação infantil, temos os campos de experiências (eu, o outro e o nós; corpos, gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; espaço, tempos, quantidades, relações e transformações), que possibilitam os direitos de aprendizagem e desenvolvimento (conviver, brincar, explorar, participar, expressar e conhecer-se) de bebês e crianças no cotidiano das instituições de educação infantil. Será sobre os campos de experiências que trataremos neste artigo. 


			Neste texto, discuto as diretrizes criadas pela BNCC (2017) para a educação infantil, relacionadas ao ensino e à aprendizagem da matemática escolar. Esta, chamada pelo Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) de eixo, agora tem seus conceitos inscritos nos campos de experiências estabelecidos pela BNCC.


			A seguir apresento uma breve discussão sobre currículo e a ideia de experiência contida na BNCC de 2017.


			O Currículo da Educação Infantil e a Ideia de Experiência Impressa na BNCC


			Muitos documentos já foram construídos pelo Ministério da Educação brasileira, com o intuito de orientar as práticas dos professores da educação infantil. Em 1998, os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em três volumes; em 2006, os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, volumes I e II; em 2008, os Parâmetros de Qualidade para a Educação Infantil, os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil; em 2009, os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, os Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças e a Política de Educação Infantil: Relatório de Avaliação; neste mesmo ano, 2009, foi publicada as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Sobre este cenário Oliveira (2010, p. 4) assevera:


			nos últimos 20 anos, foi se acumulando uma série de conhecimentos sobre as formas de organização do cotidiano das unidades de Educação Infantil de modo a promover o desenvolvimento das crianças. Finalmente, a integração das creches e pré-escolas no sistema da educação formal impõe à Educação Infantil trabalhar com o conceito de currículo, articulando-o com o de projeto pedagógico.


			Todos os documentos citados acima sugerem o trabalho com projetos pedagógicos para as instituições de educação infantil.  Com isto, quer-se garantir assentadas aprendizagens avaliadas como valiosas em certo momento histórico para as crianças de creche e pré-escola, por isso estas instituições necessitam organizar seu currículo, que, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) de 2009 no artigo 3ª, é entendido como “práticas educacionais organizadas em torno do conhecimento e em meio às relações sociais que se travam nos espaços institucionais, e que afetam a construção das identidades das crianças”. Acrescento que, para qualquer nível de ensino, “o currículo escrito é o testemunho público e visível das racionalidades escolhidas e da retórica legitimadora das práticas escolares” (Goodson, 1997, p. 20).


			Sendo um testemunho público e visível das racionalidades escolhidas, o conceito de currículo expresso nas DCNEI (2009) vai de encontro com as tortuosas listas de conteúdos obrigatórios, ou disciplinas encaixotadas, com as atividades direcionadas por datas comemorativas sem ponderar sobre o real sentido e o valor formativo dessas festividades, e da ideia de que o saber do senso comum é o que precisa permear as atividades com crianças pequenas.


			No entendimento de Oliveira (2010), as DCNEI de 2009 constroem a ideia de currículo que 


			busca articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, científico e tecnológico da sociedade por meio de práticas planejadas e permanentemente avaliadas que estruturam o cotidiano das instituições. (Oliveira, 2010, p. 4)


			Experiências que, na concepção das DCNEI (2009), precisam ser observadas e construídas a partir das práticas cotidianas na educação infantil, as quais devem, por exemplo: apontar as experiências de aprendizagem que se espera promover junto às crianças. O entendimento de experiência expresso nas DCNEI (2009) está próximo ao conceito de aprendizagem por experiência que Dewey (2010) apresentou como sendo a espinha dorsal de sua proposta de escola como um laboratório em que discentes e docentes aprendem juntos via experiência e exploração intelectual do mundo à sua volta. Tomada, pela BNCC (2017, p. 36) como campos de experiências: “constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte de patrimônio cultural”.


			A perspectiva exposta pelas DCNEI (2009) e pela BNCC (2017) sobre a experiência se distancia, na verdade nem chega perto da ideia de experiência como sendo um acontecimento novo que nos faz pensar sobre seu sentido, ou “aquilo que nos ocorre, que nos deixa marcas, que tem um efeito pessoal; [...] aquilo que vivemos intensamente, de tal maneira que construímos uma forma de ser e estar diante das situações, uma consciência do significado daquilo que vivemos1” (Contreras, 2013, p. 129, grifos do autor, tradução minha).


			Também destoa da maneira como Larrosa (2002) compreende as experiências. Para ele, elas são situações que nos tocam, que nos passam, que nos acontecem, que nos mobilizam, que nos transformam. Para Larrosa (2014), a experiência não se assemelha com experimento, tampouco contém algum tipo de dogmatismo ou autoridade, não se resume ao fazer prático, como sugere as DCNEI (2009) e a BNCC (2017), nem mesmo a um imperativo, não possui um conceito petrificado e universal. A ideia é mantê-la como uma palavra, pois esta abre o real e não o determina.


			Mas ainda, talvez seja preciso pensar a experiência como o que não se pode conceituar, como o que escapa a qualquer conceito, a qualquer determinação, como o que resiste a qualquer conceito que trata de determiná-la... não como o que é e sim como o que acontece, não a partir de uma ontologia do ser e sim de uma lógica do acontecimento, a partir de um logos do acontecimento. (Larrosa, 2014, p. 43, grifo do autor)


			No meu entendimento, faz-se necessário que professores e formadores de professores conheçam e reflitam sobre a concepção de experiência contida nas DCNEI (2009) e impressa como campos de experiência na BNCC (2017), pois estes documentos orientam a construção do currículo da instituição de educação infantil, um currículo nada descomprometido, pelo contrário, um testemunho público e visível do que os órgãos governamentais querem que seja legitimadora pelas práticas escolares dos profissionais desta etapa da educação básica brasileira.


			Os Campos de Experiências e o Ensino de Matemática na Educação Infantil


			A organização curricular da educação infantil na BNCC (2017) está estruturada em cinco campos de experiências, nos quais são determinados os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Os campos de experiências são:
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			Figura 1. Cinco Campos de Experiências da BNCC para a Educação Infantil


			Fonte: http://bit.ly/30GUMiq.


			O eu, o outro e o nós. Neste primeiro campo, a BNCC (2017, p. 36) afirma que “é na interação com os pares e com adultos que as crianças vão constituindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que existem outros modos de vida, pessoas diferentes, com outros pontos de vista”. Para o documento, ao viverem suas primeiras experiências sociais, seja na família, na instituição escolar, na coletividade, ou em outros lugares, as crianças constroem percepções e questionamentos sobre si e sobre os outros, distinguindo-se e, também, identificando-se como pessoas individuais e sociais. 


			Para este campo de experiência, a BNCC (2017) espera que profissionais da educação infantil estimulem a construção da autonomia e do senso de autocuidado das crianças, mas também, de reciprocidade e de interdependência com o meio ambiente. Por isso, para o documento, “é preciso criar oportunidades para as crianças ampliarem o modo de perceber a si mesmas e ao outro, valorizarem sua identidade, respeitarem os outros e reconhecerem as diferenças que nos constituem como seres humanos” (Brasil, 2017, p. 36).


			Uma atividade exitosa envolvendo conceitos matemáticos relacionados ao pensamento algébrico para este campo de experiência pode ser encontrada em Camargo, Bagne, Bolognani e Coletti (2018). As professoras pesquisadoras do Grucomat/USF2 sugerem trabalhar sequência envolvendo a dança circular para que as crianças percebam regularidades dos movimentos da dança, intuam um motivo3 de repetições contido na sequência. Então elas indicam uma brincadeira Morava na areia sereia. Para trabalhar com crianças de quatro anos de idade.


			Como a brincadeira está relacionada a palavra sereia, faz-se necessário encontrar alguma música infantil que tenha o termo sereia e que as crianças dancem circularmente. Se encontrar vídeo da música é ainda melhor, porque, na roda de conversa, o professor apresenta o vídeo para as crianças; em seguida, conversa com elas sobre a dança circular que aparece no vídeo, sem ainda destacar a regularidade, mas propondo que elas falem. Depois indica a dança às crianças e dança duas ou mais vezes com elas. Para os movimentos da dança Camargo, Bagne, Bolognani e Coletti (2018, p. 36-37) aconselham: 


			Em roda e de mãos dadas, inicie dando o primeiro passo com o pé que está dentro da roda. Caminhe dois passos. No refrão: “sereia”, [ou quando aparecer a palavra sereia na música] marque o passo dentro da roda com o pé de dentro, fazendo um balanço com o corpo. Recomece, iniciando sempre com o pé de dentro na roda. Durante a dança, acompanhe o movimento das crianças e a letra da música; verifique se elas conseguiram dançar e perceberam a regularidade presente no movimento e na letra. Esta é uma sequência de repetição. Os movimentos se alternam entre andar na roda e balançar o corpo em direção ao centro. Outra regularidade observada é a repetição da palavra “sereia” ao final de cada verso.


			No entendimento das professoras pesquisadoras, ao perceberem a regularidade presente no movimento e na letra da música as crianças podem estar se aproximando das primeiras ideias do pensamento algébrico: a regularidade. Isso pode acontecer porque, na sequência de repetição provocada pelo professor para com as crianças, os movimentos se alternam entre andar na roda e balançar o corpo em direção ao centro, e ainda a repetição da palavra sereia. 


			Faz-se importante apresentar as primeiras ideias do pensamento algébrico para as crianças, porque este tipo de pensamento, no entendimento de Camargo, Bagne, Bolognani e Coletti (2018, p. 28) “penetra toda a matemática e faz parte de nosso cotidiano. A capacidade de prestar atenção e observar as regularidades existentes no nosso cotidiano leva-nos a fazer generalizações e aplicá-las a outras situações”.


			Para mim, além do destaque que Camargo, Bagne, Bolognani e Coletti (2018) fazem sobre a tarefa acima para as crianças de quatro anos de idade, vejo a interação com os pares e com o professor uma oportunidade para os alunos constituírem um modo próprio de agir, sentir e pensar, principalmente na coletividade, percebendo-se quando movimentam o pé para dentro da roda, e também percebendo o outro e todos na roda, dançando e movimentando-se de acordo com o motivo criado para a sequência. Isso pode ser concretizado quando as crianças são colocadas em roda, novamente, e possam dizer o que observaram na tarefa, na brincadeira, o que sentiram quando erraram o movimento, ou quando fizeram certo o movimento, se lembraram de ajudar o colega na hora do movimento, ou se irritaram quando alguém dos colegas erraram.  


			Corpo, gestos e movimentos. Este segundo campo de experiência, para a BNCC (2017), diz respeito aos sentidos, gestos, movimentos impulsivos ou intencionais, coordenados ou espontâneos que as crianças realizam com seu corpo. Neste campo as crianças exploram seu corpo, se comunicam e se expressam no entrelaçamento entre corpo, emoção por meio das diferentes linguagens, “como a música, a dança, o teatro, as brincadeiras de faz de conta” (Brasil, 2017, p. 36).


			Desse modo, a instituição de educação infantil necessita, segundo a BNCC (2017, p. 37), “promover oportunidades ricas para que as crianças possam [...] explorar e vivenciar um amplo repertório de movimentos, gestos, olhares, sons e mímicas com o corpo, para descobrir variados modos de ocupação e uso do espaço com o corpo”.


			Para explorar este campo de experiência, as professoras pesquisadoras do grupo de pesquisa Gepeme/UEM4, Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018), sugerem uma atividade matemática chamada Seguindo o som, envolvendo a geometria. A atividade é sugerida para crianças de 6 meses a 1 ano de idade e tem como foco a exploração corporal; o objetivo é “explorar o corpo, percebendo as mãos e os pés a partir do som produzido com sua movimentação” (Costa et al., 2018, p. 58).


			As professoras pesquisadoras alertam para duas coisas: faz-se necessário que os professores examinem se as crianças dominam alguns movimentos corporais, como visualizar o objeto e sua localização, além de perceber o som; ter atenção na escolha do material, pois este deve ser um que o som já seja conhecido pelas crianças e ainda que seja um material que não machuque o bebê, pois eles o manusearão e o colocarão na boca. Por isto, para esta atividade, Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018, p. 58) recomendam “chocalhos que podem ser confeccionados com tubos plásticos [garrafa pet bem pequena, ou embalagem de festas infantis que guardam doces] contendo peças de metal, bem lacrados com fita adesiva e que serão presos por um elástico forrado ou fita”.


			Esta atividade pode ser realizada individualmente ou com pequenos grupos, basta o professor identificar se na sua turma há bebês com diferentes características de desenvolvimento, como por exemplo: bebês que já andam, outros que só engatinham, bebês que ainda não andam e nem engatinham etc. Feito isto, é colocar os chocalhos nas mãos e/ou nos pés das crianças e nos professores também, e assim movimentá-los para emitir o som. A ideia é estimular os bebês a intuírem que os movimentos que eles realizam com seu corpo fazem com que o chocalho se movimente também e o som seja produzido, assim, relacionar este movimento ao som produzido. Para isto, Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018) sugerem variar a parte do corpo em que colocar o chocalho: em um pé só, em uma mão e um pé, em mãos alternadas, em mãos e pés alternados, ou na cintura do bebê. O estímulo para a produção do som, via movimentos, pode ser através de músicas infantis, variando a intensidade dos movimentos.


			Para estimular as crianças a se comunicarem e se expressarem no entrelaçamento entre corpo e emoção por meio da música, como sugere o segundo campo de experiência, o papel do professor é decisivo: questionar os bebês sobre o barulho emitido pelo chocalho, sobre a existência ou não dele em uma parte específica do corpo da criança é a mediação realizada pelo docente, haja vista que em crianças de 6 meses a 1 ano de idade há o predomínio da linguagem gestual e corporal, por isso o foco das tarefas deve ser o desenvolvimento da sensibilização da escuta e da atenção. Assim, no entendimento de Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018, p. 60), fazer perguntas, como dispositivo de mediação do professor na execução da tarefa tem “[...] o intuito de privilegiar a participação e interação das crianças”.


			Um terceiro campo de experiência é: traços, sons, cores e formas. O propósito deste campo é contribuir para que, “desde muito pequenas, as crianças desenvolvam senso estético e crítico, o conhecimento de si mesmas, dos outros e da realidade que as cerca” (Brasil, 2017, p. 37). Por isso é importante criar situações em que as crianças convivam com diferentes manifestações artísticas, culturais e científicas, seja de caráter local e universal. 


			Fazer uso da pintura, da modelagem, da colagem, da fotografia, da música, do teatro, da dança e do audiovisual, entre outras manifestações é o carro-chefe deste terceiro campo de experiência, visto que pode ser estimulante para as crianças se expressarem “criando suas próprias produções artísticas ou culturais, exercitando a autoria (coletiva e individual) com sons, traços, gestos, danças, mímicas, encenações, canções, desenhos, modelagens, manipulação de diversos materiais e de recursos tecnológicos” (Brasil, 2017, p. 37).


			Uma atividade matemática envolvendo a geometria, para trabalhar este campo de experiência, é sugerida por Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018) é chamada de Com quem me pareço. O foco da atividade é a localização espacial, os sólidos geométricos e as figuras planas; indicada para crianças de cinco anos de idade. Assim, as professoras pesquisadoras alertam:


			Deve estar claro ao professor que sólidos se referem aos objetos do espaço, figuras referem-se à representação (desenho) dos objetos no plano. Desta forma, a mão da criança é um “objeto tridimensional” enquanto que a mão desenhada é uma representação da mão em um plano, ou seja, um “objeto bidimensional”, por isso a criança pode pegar a folha, mas não a mão desenhada. (Costa; Verrengia; Pavanello; Oliveira; Carli; Trondoli, 2018, p. 93, destaque do original)


			Este alerta é importantíssimo para quem ensina matemática na educação básica, em especial para os professores da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, visto que o espaço e a forma são conteúdos matemáticos pouco discutidos nas turmas do curso de Pedagogia e, também, pouco trabalhados em sala de aulas destas etapas do ensino. Distinguir objeto tridimensional de um objetivo bidimensional, ou diferenciar sólidos de figuras planas tem sido um dos complicadores de muitos professores da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. Por isso, as professoras pesquisadoras avaliam que, com esta atividade dá para trabalhar a relação entre faces dos sólidos e figuras bidimensionais. O objetivo é: “explorar a percepção das crianças sobre os sólidos geométricos, suas faces e as partes que o compõem, além de trabalhar conceitos de formas bidimensionais e tridimensionais” (Costa; Verrengia; Pavanello; Oliveira; Carli; Trondoli, 2018, p. 94).


			Para realizar esta atividade faz-se necessário ter sólidos geométricos variados (podendo ser caixas com formatos distintos), tinta guache, ou pinceis, papel sulfite para que as crianças carimbem ou desenhem as mãos, cartazes com imagens de algumas das faces dos sólidos ou das caixas. Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018) sugerem dois momentos para o desenvolvimento da atividade: o primeiro gira em torno da sensibilidade, com uso do tato, um exercício sensorial, usando termos piagetianos; o segundo momento é o da combinação da face contida no cartaz com o sólido correto. Sendo dois momentos, as professoras pesquisadoras aconselham realizar a atividade em mais de um dia e individualmente, ou com pequenos grupos de crianças.


			No primeiro momento as crianças vão explorar a parte de seu corpo: a mão. A ideia é orientar as crianças para que sintam a textura de suas mãos, o tamanho, as características, toquem nas mãos do colega e sintam as diferenças, comparem e digam ou oralizem. Feito isto, cada criança carimba ou desenha sua mão em uma folha de papel sulfite, para depois conferirem sua mão com a mão carimbada ou desenhada no papel.


			O processo de comparar a mão real com sua figura (mão carimbada ou desenhada no papel) é importante “para que a criança perceba diferenças entre objetos tridimensionais (mãos reais) e bidimensionais (mãos desenhadas)”, diz Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018, p. 95). Contudo, isso só será possível se o docente mediar o processo com perguntas interessantes, as quais podem ser: Você consegue pegar sua mão que está pintada no papel? E a mão do colega que está projetada no papel, você consegue pegar? Você consegue apartar a mão do colega ou a sua que está representada no papel? Qual a diferença? As perguntas precisam fazer as crianças pensarem sobre as características da mão real (objeto sólido) e da mão desenhada no papel (figura representada no plano). Por isso Costa, Verrengia, Pavanello, Oliveira, Carli e Trondoli (2018, p. 96), asseguram:





OEBPS/font/FFDINPro-Bold.otf


OEBPS/image/C_1_Figura1.png
— .

quantidades,

d outro, o
relagbes e "
: nés
transformagées
Corpo,
Tragos, sons, t" g
cores e formas gestos e
movimentos

Escuta, fala,
pensamento e
imaginacio





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/image/capa.jpg
A BNCC NO
' FAZER DOCENTE

propostas de trabalho para
o ensino de Matematica da
Educacao Infantil ao
Ensino Fundamental








OEBPS/image/rosto.jpg
-
§

o

PR ——

ABNCC NO
FAZER DOCENTE

propostas de trabalho para

o ensino de Matematica da
Educacdo Infantil a0
Ensino Fundamental

3’2@-:5
290,
G°

tncoBlsomona





OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/font/FFDINPro-Regular.otf


OEBPS/font/Athelas-Regular.otf




